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    À minha mãe, Celia do Couto Ferreira (in memoriam), que faleceu aos 63 anos de idade, em 30 de junho de 2022, após 4 anos de luta contra o câncer de mama. A sua morte urgiu em mim a necessidade de deixar as minhas marcas neste mundo hoje, já que, amanhã, nunca mais estarei aqui.
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    PREFÁCIO




    O dedo na ferida: uma etnografia das práticas e valores da atividade policial




    Há vários anos que a frase “A polícia do Rio é a polícia que mais mata e a polícia que mais morre” tem sido recorrente em manchetes de jornais e, principalmente, em discursos políticos durante campanhas eleitorais ou debates sobre a segurança pública no estado do Rio de Janeiro. A frase levanta dois problemas centrais das políticas de segurança pública no estado, envolvendo índices de letalidade que ora tem os agentes do estado como acusados, ora como vítimas. Os números aparecem nesses discursos como indicadores de um recorrente e suposto estado de “crise” que é denunciado ciclicamente, em especial quando certos casos repercutem de forma extraordinária na mídia.




    A dimensão quantitativa do problema não é menor. Em 2021, para tomar o ano anterior à publicação deste livro, 1356 pessoas foram mortas por agentes de segurança pública e 82 policiais foram mortos em e fora de serviço (Fogo Cruzado, 2022). Contudo, não se trata aqui de comparar números, e muito menos de valorizar e hierarquizar vidas e mortes. A questão que interessa ressaltar é que os números estão muito longe de esgotar o problema.




    Como a polícia mata? Como os policiais morrem? Quais são as dinâmicas e as circunstâncias em que acontecem essas mortes? Quais são os efeitos de umas e outras? Quais são consideradas legais e legítimas e quais não? Como essas mortes repercutem na mídia e/ou nas diferentes esferas do estado? Quais são as moralidades e sensibilidades associadas a essas mortes? Quem são definidos como vítimas, heróis e/ou algozes desses eventos? São perguntas que apenas uma análise da dimensão qualitativa do problema pode contribuir a destrinchar.




    O livro do Ítalo do Couto Ferreira é uma peça fundamental nesse caminho. Apresentado originalmente como dissertação de mestrado no Programa de Justiça e Segurança da Universidade Federal Fluminense, o trabalho é resultado de um esforço pessoal e institucional. Em primeiro lugar, pela adesão do autor a um desafio colocado na banca de seu projeto de dissertação: deslocar o olhar sobre os números e análises quantitativas dos índices de criminalidade inicialmente proposto como tema de estudo para o relato daquilo que, enquanto policial, mas também e sobretudo enquanto pesquisador, poderia produzir como conhecimento etnográfico sobre o universo das práticas e valores que permeiam as dinâmicas relacionais entre policiais e entre estes e outros atores sociais envolvidos nas formas de controle policial da população e dos territórios. O desafio lançado naquele momento alcançou um resultado tão profundo que os relatos apresentados oferecem aos leitores, próximos ou distantes do universo policial, uma reflexão corajosa e essencial para descortinar as práticas do Estado no exercício da violência.




    Em segundo lugar, o livro é resultado de um esforço institucional realizado no âmbito do Programa de Pós-graduação em Justiça e Segurança da Universidade Federal Fluminense, no qual o autor, como disse, se formou como mestre. O Curso foi aprovado em 2018 na área de Antropologia da CAPES/MEC e Ítalo Ferreira integrou a primeira turma de discentes ingressada em 2019. Trata-se de um programa que tem como um dos seus objetivos formar profissionais capazes de desenvolver pesquisas acadêmicas e suas aplicações na área dos processos de administração de conflitos, visando a promoção de inovações técnicas e sociais, do ponto de vista das Ciências Sociais e Humanas e, em especial, da Antropologia. Nesse contexto, o diferencial do curso é a sua inserção no campo antropológico, produzindo novos saberes e formas de produção de conhecimento nos estudos sobre Segurança e Justiça a partir da perspectiva antropológica. Essa iniciativa institucional é herdeira de outras anteriores desenvolvidas no âmbito do INCT-InEAC - Instituto de Estudos Comparados em Administração Institucional de Conflitos, coordenado pelo professor Roberto Kant de Lima, com sede na UFF. Entre elas, menciono aqui o Curso de Especialização em Justiça Criminal e Segurança Pública, do qual Ítalo Ferreira também é egresso; o Bacharelado em Segurança Pública e Social e o Curso de Tecnólogo em Segurança Pública. O primeiro destinado a qualquer pessoa com, no mínimo, o ensino médio e interessado em formar-se profissionalmente em uma carreira a fim de contribuir com a segurança pública a partir de uma perspectiva civil; o segundo destinado, exclusivamente, a agentes de segurança pública, como os policiais militares.




    O esforço principal dessas iniciativas é a intervenção no campo da segurança e da justiça através da produção de novos saberes e formas de produção de conhecimento a partir da perspectiva antropológica, quebrando o monopólio dos saberes dogmáticos oriundos dos campos jurídico e militar, historicamente dominantes nessas áreas. Trata-se de promover entre os pesquisadores, muitos deles profissionais do campo, um processo de estranhamento e desnaturalização das próprias práticas e valores.




    É esse um esforço complexo e em muitos casos doloroso (DaMatta, 1978), mas que tem rendido trabalhos importantes e reveladores do ponto de vista da reflexão crítica dos próprios universos profissionais. No caso da polícia, o trabalho seminal do Jorge da Silva produzido como dissertação de mestrado no então Programa de Antropologia e Ciência Política e publicado posteriormente pela EDUFF (2016); os trabalhos de Robson Rodrigues da Silva (2011) e Paulo Storani (2006) no âmbito do Programa de Pós-graduação em Antropologia; no caso do Curso de Especialização em Segurança Pública e Justiça Criminal/UFF as quatro coletâneas reunindo monografias de conclusão e, no caso do PPGJS, até o momento, as dissertações de Leonardo Ramos (2021) e Leonardo Nogueira (2022), além do trabalho do Ítalo Ferreira aqui apresentado, são referências nessa linha de produção de conhecimento etnográfico e de reflexão crítica sobre as práticas policiais promovidos por profissionais da área.




    Nessa linha de trabalhos, considero que o diferencial do livro aqui prefaciado é um ousado empreendimento que, com apoio na análise acadêmica, apresenta uma descrição das dinâmicas envolvendo o trabalho policial a partir e através da memória etnográfica do próprio autor.




    Assim, sustentado no diálogo com autores da Sociologia e da Antropologia, que tem desenvolvido no Brasil, sob diferentes perspectivas, pesquisas e análises no campo da segurança pública e da justiça criminal (Roberto Kant de Lima, Michel Misse, Lenin Pires, Alba Zaluar, Jacqueline Muniz, Luiz A. Machado da Silva, entre outros) e das reflexões de autores como Michel Foucault, Achille Mbembe, Max Weber, sobre as dimensões do poder, do racismo e do autoritarismo, o trabalho de Ítalo Ferreira articula a reflexão acadêmica com memórias e relatos construídos em função da sua experiência como oficial na PMERJ. É nesse sentido um trabalho inovador, pois aborda experiências pessoais - vividas e sentidas na pele. No entanto, não o faz à luz de uma autobiografia, nem de generalizações objetivantes, mas da busca de compreensão acadêmica das práticas descritas e das moralidades embutidas nelas.




    Destaca-se o detalhe da reconstrução realizada que nos leva às cenas apresentadas como se estivéssemos aí ou pudéssemos imaginar e representar aquilo que é narrado, em um estilo de escrita fluido, denso e envolvente. Evidencia-se no livro uma qualidade do autor na atenção, observação e posterior reflexão das situações vividas e de como elas foram vivenciadas por ele, mesmo que mediadas pelo tempo. Assim, sem cair na “ilusão biográfica” (Bourdieu, 2006), o livro apresenta uma minuciosa reconstrução de situações vivenciadas no passado no fazer profissional. Mas também, a partir desse trabalho de reflexividade, o autor nos remete a suas memórias familiares, de infância, adolescência e formação. Há, portanto, um esforço que deve ser altamente reconhecido de mergulhar reflexivamente e academicamente sobre a própria experiência de socialização familiar e institucional no universo militar e policial, bem como na trajetória e no percurso profissional na instituição.




    As memórias dos anos nas instituições de ensino militar, a inserção familiar nesse universo, os inícios na PMERJ, bem como a fase final e as consequências do afastamento, se tornam discussões que revelam, na reflexão do autor, as condições de possibilidade (Elias, 1994) de um ethos guerreiro e masculinizado, articulador e legitimador de muitas das práticas institucionais descritas.




    É a partir dessas memórias e, principalmente, daquelas vivenciadas nas rotinas policiais quando oficial da ativa, que Ítalo Ferreira apresenta um conjunto de situações e relações envolvendo o trabalho policial em um extinto Batalhão da PMERJ na cidade do Rio de Janeiro. Cabe mencionar que as reconstruções elaboradas têm também como apoio documentos oficiais, como leis, regulamentos, estatutos, processos administrativos e judiciais sobre alguns dos casos relatados. É um dado importante, não apenas pela dimensão metodológica das potencialidades da análise documental, mas principalmente porque, a meu ver, ressalta uma dimensão essencial às práticas policiais: a necessidade do registro cartorial que resulta no que tenho chamado de um processo de produção de legalidade das práticas policiais, inclusive daquelas cujas legalidades pode ser contestada.




    Por sua parte, as situações descritas são articuladas a partir de dois conceitos-chave mobilizados pelo autor: “mercadoria política”, proposto pelo sociólogo Michel Misse (1997), e “arrego”, trabalhado analiticamente pelo antropólogo Lenin Pires (2010). Ambos os conceitos contribuem para pensar, neste livro, as formas de negociação da lei e das atividades de policiamento e registro policial. Ítalo Ferreira narra diversas situações demonstrando como a dinâmica das relações entre policiais militares e traficantes ou “suspeitos”, mas também entre os próprios agentes, nas suas diferentes funções e hierarquias, se configurava em trocas ilícitas que tinham a violência como principal objeto de negociação. A realização, ou não, de bailes funk, o uso e/ou ostentação de armas; a realização, ou não, de operações policiais; o registro, ou não, do material apreendido; o espólio de guerra; a vida ou morte de envolvidos na forma de autos de resistência; a forma de registrar os procedimentos; a publicização, ou não, na mídia; a punição, ou não, dos agentes, se constituem como atividades sujeitas a uma “ética policial”, que, como sugeriu Roberto Kant de Lima (1995, p. 65), representa um conjunto de regras e valores que regulam e orientam as ações policiais de acordo com uma interpretação autónoma da lei que, inclusive, muitas vezes a contradiz, mas que resulta legítima aos olhos da instituição e, principalmente, da corporação.




    Nas situações descritas no livro fica evidente que essa ética se articula e molda de acordo com as relações de poder estabelecidas para fora e dentro da instituição e, sobretudo, conforme a manutenção de interesses particulares sustentados a partir do domínio sobre recursos públicos, em especial, como já dito, sobre a atribuição inerente à força policial: o monopólio da violência. Nesse ponto, o diálogo com Michel Misse (1997) e Lenin Pires (2010) se intensifica, demonstrando como as relações de troca estabelecidas pelos policiais nas suas atividades de policiamento estão pautadas na desigualdade social e jurídica dos envolvidos, que são representados como pertencentes a estratos distintos de uma sociedade fortemente hierarquizados (Kant de Lima, 1991). A estratificação está presente não apenas entre policiais e grupos marginalizados, mas entre as categorias dentro da polícia. Fica demonstrado também como essas trocas - por dinheiro, informação, sexo, armas, drogas, controle - se constituem não apenas de elementos econômicos, mas também políticos e simbólicos, que outorgam prestígio e poder, honra e glória, a quem nelas tem sucesso. Contudo, Ítalo Ferreira também nos lembra que esses benefícios estão sujeitos, eles mesmos, a outras trocas - envolvendo punições, denúncias, mortes - e que, em definitivo, a “glória” nunca é eterna.




    Além disso, o livro também deixa claro como essa ética obedece a valores de uma representação de masculinidade, própria de um ethos guerreiro (Zaluar, 2014) e uma sociabilidade violenta (Machado da Silva, 2004) que faz parte da socialização dos agentes, em alguns casos desde antes de ingressar na instituição. A meu ver, reside nesse ponto o impacto dos relatos trazidos pelo autor: a demonstração da força naturalizadora da autonomia policial em relação ao uso legítimo da violência. Demonstra-se como a “condição de polícia” (Silva, 2019) pode permitir manipular e negociar o uso da violência como uma moeda de troca regida por valores onde o que está em jogo é a vida dos envolvidos.




    Diante desse quadro, um dos grandes valores do trabalho desenvolvido pelo autor é ter encarado com sucesso esse grande esforço de desnaturalizar, não só as práticas profissionais e as relações hierárquicas da instituição, mas sobretudo a violência embutida nelas. Uma violência que não reside apenas na sua força material (e letal), mas no poder de ser negociada para uns e imposta para outros, com níveis de imprevisibilidade que tornam a morte e o esculacho possibilidades constantes na vida de certos grupos, incluindo setores dentro da polícia. Os relatos do autor, protagonista das situações descritas, evidenciam os custos profissionais, sociais e pessoais de estar à margem desses esquemas (Rodrigues, 2022), onde interesses e valores morais convergem em uma forma de exercício do poder policial que mais do que garantir direitos, reproduz as desigualdades sociais e morais da sociedade brasileira.




    Por fim, menciono a opção ético metodológica do autor em não revelar a identidade dos personagens envolvidos nas histórias narradas. Além de se corresponder com uma perspectiva ética dentro da Antropologia, tal opção demonstra que o livro do Ítalo Ferreira não tem como objetivo nem o denuncismo, nem a exaltação, mas proporcionar elementos analíticos e acadêmicos para refletir sobre como a polícia se organiza, articula e atua na prática. A partir das experiências de quem viveu por dentro desses mecanismos, o relato traz ao público uma das grandes feridas da sociedade brasileira: a ausência de controle institucional das forças policiais e do uso da violência.
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     Quem deve enfrentar monstros deve permanecer atento para não se tornar também um monstro. Se olhares demasiado tempo dentro de um abismo, o abismo acabará por olhar dentro de ti.


  




  

    (Nietzsche - Além do bem e do mal.).


  




  

    INTRODUÇÃO




    Eu estava debatendo com os demais alunos da minha turma de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Justiça e Segurança (PPGJS) da Universidade Federal Fluminense (UFF), motivado por uma reportagem na qual dizia que a Polícia mata uma pessoa a cada 5 horas e responde por 30% das mortes violentas no Estado do Rio de Janeiro (MELLO, 2019). O debate descambou para a questão da necropolítica e foi discutido acerca da quantidade de pessoas que as polícias1 mataram, em sua maioria, negros (pretos e pardos) e moradores de favela. Também foi apontado o fato de que, segundo estudos sobre vitimização, 32,7% da população fluminense não confia na Polícia Militar (BRANDÃO; BAPTISTA; ENGEL, 2017).




    Para além da frieza dos números, como sou Capitão Reformado2 da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, na qual estive no serviço ativo por 14 anos – de fevereiro de 2001 até fevereiro de 2015 – , passei a me lembrar das minhas experiências com homicídios provenientes de autos de resistência – atualmente classificados pelo Estado como morte por intervenção de agente do Estado – e de outras práticas policiais que são igualmente preocupantes à sociedade fluminense, como a corrupção policial.




    Das minhas lembranças, as mais marcantes foram as do período compreendido entre 2007 e 2008, quando eu era 1º Tenente PM e servia no extinto 1º Batalhão de Polícia Militar (1º BPM), no Estácio. Considero este período marcante porque, além de possuir uma área de policiamento violenta, com várias favelas dominadas por narcotraficantes das facções criminosas Comando Vermelho (CV) e Amigos dos Amigos (A.D.A), foi o local em que trabalhei que, na minha percepção, mais aconteciam as trocas ilícitas conceituadas como “mercadorias políticas” (MISSE, 1997, 1999, 2006, 2009, 2011), e como “arrego” (PIRES, 2010), especialmente envolvendo os oficiais. Que fique claro que essas memórias são as minhas percepções e opiniões, não que sejam a verdade absoluta, mas são a minha verdade construída [com sangue, suor e pólvora]. Toda percepção é um processo de cognição, logo, produz subjetividade.




    No período no qual trabalhei no 1º BPM, o batalhão era conhecido como Pérola Negra, uma alusão ao navio pirata da série de filmes “Piratas do Caribe”. Em 2010, quando já era Capitão PM e estava cursando a minha primeira pós-graduação, eu tive um professor que era Coronel da Reserva e havia sido Chefe do Estado-Maior Geral da PMERJ, inclusive na época em que fui transferido para o 1º BPM. Na aula, o tema acerca de corrupção policial foi abordado. Então, em determinado momento da aula travamos o seguinte diálogo:




    ___Eu: Coronel, somos poucos oficiais e, na PMERJ, todo mundo sabe quem é quem. Então, por que oficiais, que sabidamente são corruptos, são postos para comandar determinados batalhões?




    ___Professor: Porque não dá para colocar um lord para comandar um navio pirata.




    Desse diálogo, entendi duas coisas. Primeiro, que batalhões famosos pelo alto nível de corrupção da tropa são comandados por oficiais igualmente corruptos, senão a coisa não anda, o batalhão não funciona. Segundo que não existe o interesse, por parte de oficiais da alta cúpula da PMERJ, que esses “piratas” deixem de existir, pois eles têm atributos que podem ser usados para os interesses corporativos e particulares dos gestores da Corporação. Assim como o corsário Francis Drake3 teve o seu valor para a Rainha Isabel I da Inglaterra, sendo alçado ao posto de Vice-Almirante e condecorado como Cavaleiro.




    Para este trabalho, o campo são as minhas próprias memórias, uma vez que:




    Memória e identidade são categorias centrais nas teorias das ciências humanas e são operacionalizadas em reflexões de diferentes áreas e campos disciplinares. Hoje, parece que se organiza o esboço de um consenso em torno da noção de que o lugar da memória é aquele da produção de subjetividades, da construção de identificações. (VENSON; PEDRO, 2012, p. 125).




    Trata-se das minhas percepções, opiniões e sentimentos acerca do assunto em questão, isto é, sobre corrupção policial e homicídios provenientes de auto de resistência. Assim, a minha proposta para esta pesquisa é um breve relato das experiências gravadas na minha memória, uma vez que a memória é o arsenal teórico de dois campos do saber que dialogam: a história e a antropologia (VENSON; PEDRO, 2012). O trabalho foi desenvolvido através das minhas experiências profissionais, que produziram registros em fotos e documentos, nos anos de 2007 e 2008 no âmbito do 1º BPM, por isso são memórias etnográficas.




    Essas memórias etnográficas estão organizadas a partir da minha chegada ao 1º BPM, em setembro de 2007, e fundamentadas, principalmente, nos conceitos do professor Dr. Michel Misse, de “mercadorias políticas” (MISSE, 1997, 1999, 2006, 2009, 2011), e do professor Dr. Lenin Pires, de “arrego” (PIRES, 2010), que, na minha opinião, são conceitos complementares. Esses conceitos são trabalhados na minha percepção das dinâmicas que ocorriam entre os traficantes e os policiais militares do 1º BPM, que negociavam o funcionamento dos bailes funks na área do batalhão, bem como a venda de proteção e informação aos traficantes. Além, é claro, de outros tipos de trocas ilícitas que a condição de policial militar, em seus diversos graus de hierarquia, possibilitava negociar.




    Depois, entro na questão da violência policial, que tem a sua expressão máxima no auto de resistência. Memoro uma ocorrência que acarretou a morte de uma traficante no Morro da Mineira, também envolvendo “mercadoria política” (MISSE, 1997, 1999, 2006, 2009, 2011) e “arrego” (PIRES, 2010), na área de policiamento do 1º BPM. Além de estar relacionado às questões de “ethos guerreiro” (ZALUAR, 2014) e do combate ocupando o topo da hierarquia dos valores da PMERJ (STORANI, 2010).




    Por último, ainda nesse diapasão do ethos guerreiro e de combate no topo da hierarquia dos valores organizacionais, entro na questão de como o “ethos da masculinidade” (BOURDIEU, 1989) atua na sociabilidade violenta das escolas militares, acirrando a competitividade entre os alunos e formando militares ávidos pela glória. Finalizo a dissertação relatando a minha participação em operação policial no Morro do Escondidinho – incitado pela mídia e em busca de glória –, na qual produzi a morte do “dono do morro”4, registrando o fato em auto de resistência.




    Todas essas dinâmicas se perpassaram no âmbito de mercadorias políticas e autos de resistência que permeavam as relações entre polícia e bandido e, até mesmo, entre os próprios policiais na área do 1º BPM da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Assim, através das minhas memórias, a pesquisa oferece uma noção da efervescência que permeia essas dinâmicas de morte e corrupção, para além das letras frias expressas em números no papel.




    




    

      

        1 Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro (PCERJ) e Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ).


      




      

        2 Aposentado.


      




      

        3 Suas façanhas eram lendárias, tornando-o um herói para os ingleses, mas um pirata para os espanhóis.


      




      

        4 Dono do morro é uma expressão usada para designar o chefe do tráfico de drogas nas favelas do Rio de Janeiro controladas por facções criminosas.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO I TROCAS ILÍCITAS E MERCADORIAS POLÍTICAS NO 1º BPM





    Era o dia 28 de setembro de 2007, sexta-feira, eu tinha 25 anos e era 1º Tenente da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ). Estava tirando o meu primeiro serviço de Supervisão de Oficial5 no, atualmente extinto, Primeiro Batalhão de Polícia Militar (1º BPM). Assim que assumi o serviço pela manhã, o Centro de Operações (Maré Zero) determinou que uma Radiopatrulha (RP)6 assumisse uma ocorrência de encontro de cadáver7 na Rua Navarro, que dá acesso ao Morro da Coroa, favela dominada pela facção Comando Vermelho (CV) e que era alvo recorrente de tentativas de invasão por parte dos narcotraficantes do Morro da Mineira, que era dominada pela facção Amigo dos Amigos (A.D.A).




    No local da ocorrência de encontro de cadáver, deparei-me com um corpo esquartejado, a cabeça e os membros inferiores e superiores separados do tronco. Algumas partes do corpo estavam dentro de um galão de lixo, que estava caído ao solo, e outras fora. Acionei uma guarnição de Patrulhamento Motorizado Específico (PAMESP)8 para preservar o local de crime e determinei que a RP fosse à 6ª Delegacia de Polícia (6ª DP) para fazer o registro de ocorrência (RO), além de solicitar a Autoridade Policial Judiciária e a Perícia Criminal no local. Após, informei, via telefone celular funcional, acerca da ocorrência policial ao Comandante do 1º BPM, que vou identificar como “Mike Uno”.




    Tomadas todas as providências relativas à ocorrência policial de encontro de cadáver, eu estava livre para seguir com a supervisão do policiamento. O encontro do cadáver aguçou a minha curiosidade, já que, provavelmente, era resultado de confronto armado entre narcotraficantes do Morro da Coroa e Morro da Mineira. Sendo assim, determinei ao Motorista da Supervisão de Oficial9 que me levasse ao Posto de Policiamento Comunitário (PPC)10 do Morro da Coroa para que eu pudesse supervisionar o referido policiamento.




    Supervisionando o PPC do Morro da coroa: frustração, omissão e aparente êxito




    O Posto de Policiamento Comunitário (PPC) do Morro da Coroa era composto por três policiais militares (PPMM), um policial militar (PM) guarnecia o próprio PPC – que ficava no alto do morro – e dois PPMM guarneciam uma viatura de PAMESP que, na maioria das vezes, tinha a missão de ficar no Ponto-Base (PB)11 na Rua Gonçalves com a Avenida Trinta e Um de Março, em tese, policiando o acesso ao Túnel Santa Bárbara.
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